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Anuo • 	 ,, w‘ • 48$000	 781000
&mestre • :e.	  	 j‘	 301000	 451000
Truuesi• . .• 	 	 181000 '• 261000
:tomer°	 dia 	 	 1300
;fumara atrasado 	 	 .1400
• Mais 100 róis 'por exercido decorrente.	 • •

ás	
.	 ,

assignatnrge que não excedam de 31 de doze:rimó podem
ser, tomadas em qualquer, data, considerando-se o • anuo, os
semestres, e os trimestret, de accórdo com a divisão do anuo
civil. -

111 as dar' o caso de uma assignatitia..por nove meies, co.
brar-se-ha .0 prego 'do trimestre addioioeado ao do gemem,
sabsequente, e vice-versa. •	 .

Os assignanteg particulares e oa funoolonarios publicas,
devem apresentar o pedido de .renovação das assignatures
Lealmente até10-dias antes do respectivo vencimento. sob pe.

•na do ser a remessa suspensa, .uma vez vencido o prazo em
cano ft

.	 •	 '

•As assignaturas não pagas ou mijas consignações não.fo-
rem conununicadas pelas repartições pagadoras dentro dos
primeiros 15 dias do novo periodo, serão oancolladas e primam
didata cobrança do respectivo prego.	 • .

As assignaturas para funocionarlos publico", que discou.
tem em folha de paganiento, devem. ser annualtaente requisi-
tadas pelas respectivas, repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assignaturas tomadas por interina-,
'Co das coliectorlas, federaes, mesas , de rendas .e alfandegas,
poderão ser encaminhadas ;directamente lt 'Imprensa Nacional,
pem interferencia. das delegacias Osciles.

°apreços fixados para os ,funcionarias publicos são ex-
te:uivos tos 'estadnaes 	 anunicipaes desde que, provada a'
qualidade, façam . g • pagamento adeantadamente.	 .

..PatX beia, Ordem dos iterviços da Redacção, e no
Interesse - do publico, fica estabelecido' que os pedidos para ri.
pioducção 'de mataria paga, constatada pelos interessados a
existencla •de erroamomissões, devem ser • feitos das II asila
horas, e, no maximo, ata 48 horas após a 'sahida dos . argila"
°Moiam
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'DO PODER'IEGISLÃIVO
LEI L'38 . nu 4 nu ABRIL mi 1935 ry • •

Define crimes contra a ordem politica e eociall

O Presidente da Republica dos Estado; Unidos do Brasil:
• Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanocto
- no a seguinte lei•:

'CAPITULO I .
São crimes contra a ordem politica, além de ouiroi dei!.

Anrut •	 60000 86$000
Semestre . 	 eu	 861000	 544100

,TrIniestxe	 	  1.!!ote • 211000	 appoo

rara fnuocionaries publicoe; f.	 •

n '	 •
ACTOS DO Pop= LEGISLATIVO:

Lei n. 38, de . ' 4 de -abril de 1935 (R.)'
Lei n. 69, de 15 ae Junho de 1935 (R.-):
Lei n. 73, de 18 de junho 'de 1935.
Lei n, 78, de 24 de Junho de 1935,, .

Acros DO PODER Exactrrtvo:
14inisterio da Justiça e egooios Interiores — Deèretos

Junho.

Art. V Tentar, directamente e por fado, mudar,; por

• .•nidos em lei:

meios violentos, a Constituição da. Republica, go 'todo -du em
, parte,. ou a /arma rie governo pbr el/a estabelecidti:-

0 ,15 da	 . (*) Reproduzido por ter sabido com: -inoorreoíÃes no
Diário Oiticica do 8 de abril.

•-•
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tPiina,•-,.; RitClunto por O a• 10 .atieos aos . eabeças e por . rea
øa4
 844t°.Irt)!bp por-e'e Slguern,.•••-direciamiente.,e-.por..factO, &,

reu ia° ou ao livre ,foncermiunento de qoalquer dos $ititieree
poh moa da tinia°. • .	 '	 . .	 • . ' ''	 '.	 .;Pena-, RIMIU010 por 2 a-i4 . aenon. .
. .11 ciso; o crime for contra :puder politico estadual.•dois'. •

terços da pena.
11'2.° Se contra poder municipal, • metade da .pena.
Art. 3.*-Oppor-se . alguinn1 por meio de ameaça ou viole-

ela, ao livre e legitimo exercido çie .1qopções de qulquer
agente de poder político da tnião.

Cem ... De 1 a 3 Rimes de prisão eellular.
't 1? • Cte o crime for contra agentp de "puder político es-

tadual, dois terços - da pena:
• Ir .Zsa , 89 Contai ai1o440 49 poder municipal, .metade da

4544, 4., .Serg..'puoido. com as mesmas penas dos artigos
anteriores, menos a terça Parte,.em cada um dos grãos, aquelle
41 13.4. Phrs R -rai jaal:40 de quallOttgr.410S çfi "Mes OriaidMV,P104

• .wesmos,sartigos, praticar algum destes ablog; alliCiar. ou .ar-
•ticular p •essoaat prganizar...oinnos . O plantas de: execução; Rol ^
parelhar Meios ou recursos para esta; formar juntas ou com-
missões /parà direcção, articulação ou realizado daquelles .
•dente: Imitador-ou .faser. funeeloner 'clandestinamente esto,
ções radjastransmissOres ou receptoras; dar ou transmittir,
por qualquer alotai ordens ou lustrueçéee para a. execuç4o- do
liPig40.	' ' . ,	 - " '	 •	 • .	 ..	 , .	 .

•,g+rt, 1$.• 1niP0Or Me ... Nriegionartp potfficto tome pouse do.
gNIQ Pann;k41441 tiver 4140. POMea40; tieP,r • de aineaça eu vio-
"Meeis pqro rore0,0 a praticar ou deixar Ao Prã4cat 'qualquer -
acto do'cfnej4f.44 . 0;1W a S4sru91-9 40 491400R4de 44Pe!
Mde.	 • 	 ...	 ;	 .	 •
• Pena, we...D.a tre¥,S. o OVA ale;e5 da ,p,100 callelar.

,Att. 1 R; Inegar NO4(394400 pro4 a	 ofk de qualqi,tar dos-
•litÇPIs khaluggius• coe 4rts, r„ r 0 .r,	 .

rATI4 "9... ! 1)4 . 1 4 I eauto de pcNão °aliviar,
.. ,

t
Arl - .. ,.1.* ne.tter_(.unNiOnarioa .Ptibilale ou aerrldnrço do

Agau A-Sets%Pg ! 994lectiv93 illtig 9UDarqtal	 lierit

	

i 090	 QQA a'
seu dar	 ........	 •	 :. -	 •	 ,	 ,

	

' ftePa. rw'R. $ a Limo" -de priap op ioari. .	 .
4r.,;, th' (445Pfee? oel lentiYan10140 • .Xunçoion'er168 publi- -

PP% contra a lel Mi reffulagieln4 0$ tierVleçut 4

1.

Oia
morador . rural. bem. como ai 

expiodção
'dl ..eXplosrop..oe-.

0esarios ao exeriolo de rofisão, ou á	
.'

.Priedade,.	 -.4 '• r •	 ... c	 .
GATI"nr.ito .u: •	 • .

• • , Értii -erliíes cjointra a orden 4000, além de:. •Outt'oe deg?
nidus em. lei.:	 •

Ari. 14. .1heitar . diretotardeativi edio, enire as- ciasses
'eocizieS.

	Pena- De 8 meies á 2 sonos de prisão "Celtular."	 .•
Art, 15. Instigar : na.. elaittid3 -Ébe.iaes a'luta","pela

• '
Pena- De 6: nieZes 'a 2; annos de .; prisão'ceilulár. -.

• • Art. 16. Incitar luta religions pela "viotencia..
Pene- De . 6 gleleS .a -.2 atum. :da prisão
Art. 17. Incitar ou preparar atteutado . contra" pessoa,,.

ou hena, Por towtix.0.4 0414tÚAAIM:i05. •VPiiiicita.•81..rert$9459:4.•••=.
Pena - De 1 a 3 Rimos -de prisão cellular.
Paragraptio .unico. Se o atteetado Jia verificai, - a pena

será a do crime incitado. .ou prcparedo•	 -	 ,
• Art. 18. .1miligar • ou preparar a paralysação de serviços
publicus; ou de abastecimento da peoulação.	 .4 • ;	 :

Pena - De 1 a 3 auuos- de' prisão cellWár. - •
Paragrapho unico. Não se applicará a Sknoção deste ar-; •

ligo áo' assalariado," no respectivo serviço, desde Tio tenha•
exqusivaniente por •motivos pertinente/á : ás 0°114489W.-

.,.....	 • .	 • ...	 •	 •	 , 	 .sOU tra1!all97. :•	•
Art. ',19. Induzir empregadores 'OU' 'eMpregat10 .0",.ent1*

saçáo."ou 'suspensão' do `trabailM,1;10r • MOttrOk' enta111108 . da

	

.	 4,.condições do mesmO.	 ., •	 „	 .
. ena "- PQ .6 m922?:. ri. 3 910.8..49 pIp 0110ar..

• Art. ;go,: Pro*),,kr.kr, , 9019p. ;ar.	 „actolotiade
fillatcluer tespe lÉe. ç(Maigc%ivifincle. fito..eman• no, aentido:-,de. ;-

- . aubverter	 InOttii1V1T , a. oixtero ...pplitioa au -soCtai -por. soei. *5'-

4g. 1"-?ennsIrliteetWarielgteeli '4‘i.-4PP.1-.98,:q40.P.r:-..-- -"PA, • § 1.* Taes. sociedades	 doeoividivi. e , ,a4,-.9
, impedidos de. se "regerr', pare 'Os inesties	 -	 - -

'g 2.• -Será	 Com Metad e	 nein( 10341	 , fttlar- -•
. a quatauer dosas,. enciedade. ••	 • •n• -. •

• § 3.* A „pena ser,4,applid5111 . t1;f . 4010 lreZ.0150*.r..er-
00figtittilreM,-Meelfia ,40p ;itens 'e . rdínvr,• ajft	 ;

, cledadei disiolvidas, ou' oud
Fost,e, artieoi npppoárp* . tle -AtOollditlea eist.vamen,res •

t0e, uas .tuesmas •cq.içoets opgpçOnt.no
Art. 81.	 per Meio de artifictee fritaglegitOe,:.

prorpover . a alta oo eis dOS, Preçoa.de, ,(Pmeittle 114-Mit0-441r1
necessidade, com o fito de lubro	 ..prOveita.

:Pena - De 6 mezes :a 2 „anpos •de

SOM carp.
OW$8• Perda da cargo,.

moio de tal de ordem publica
Art,' 9" . inablifar derobeillenála enlleeitiva	 eumPri-

Pene	 a anuo% de o

•

 rbito oellular:	 -
Art. 10 Incitar militares, inclusive os que Porteneerem

*polictaiwn desobedecer á-lei. ou a infringir de qualquer 16r4
ma e dkedpline. a rebellor.se Ou desertar.

IN911	 De 1 a -4 enes de prisão oellular.

,	 • •

• riA.Pitet0	 . -	 s.
Paralfripbo "unho. , Naa mesmas penas incorrerá.. quenif...
4) distribuir Ot# Procurar distribuir entre soldados è ma- ..

,40eiros nuaaniuer papeis, impreSsok. manuseriptat, - dacty-
Tographados, mimeographados ou gravados, em que se con-
tenha iroitamento directo .11 indisciptina;

4) iptroddzir em _qualquer estabelecimento militar, ou
vaso de guerra,. ou nelica procurar introduzir semelhantes pa-"
pele;.	 .	 '...

) affizel-'	-ps01, apregoal, ou vendi:424a nati iminediações
de e itabelo:oiti-lentos de earacter militar, ou de lopir, adi Que

g

os dados se reunam, !e exercitem ou manobrem. •
Os papeis seraa.apprehendidos e destruidos.
Art. .1 1 ... Provocar animosidade entre classes armadas,

Inclusive penciaa militares, ou Contra aliás,. 'ou delias contra
as institek8es civis.

Pepe ..r., De • t 'a - 9 :amos de prisão eelltitar:	 • .. • .. .	 •
Art. 12. Divulgar por escripto, ou em publico, tugicres.falsa*: sabendo - ou devendo saber que a eão, é que possam

err la. Popolsolo. desaasocego- ou temer.
Papa-De 15 a 90 dias de prisão cellular. •
Art. ,13... Fabricar, ter -sob sua , guarda, possuir, impor-

ter ou eliportar„ comprar . eu vendeu, troçar, ceder, -ou em-
prestar, por ' conta prop ria -ou de outrem, tragepeetar, sem.
licença da auteridade competente, stMstanpias , In engenhos•xploisim too , linhas " utilizáveis ; como de guerra . ou cepo
instrumento- de destruição. 	 ,	 :,	 .	 .	 .	 : 4	 '1'

Pebali.irie 1 a 4 envios.d prisão esn	 •ufar..	 '. , . .•
••

i:
Paragrapho unico. Não depende de „licença . da etittort.

dada Oolitiak 'Mas- se lhe 'deve 'cnnuininicar, e017 pena d@appreherisãk' t a' posse de arma neoessaria t á defesa do •do4

Art. 22..-14/110 será -tolerada •a Pr. hPaíandh: do 'Imerra
ou de processos' violentes para. subverter a ordem .politice - -
eu social (Guest., art.:113, n. 9). •	 • •	 .	 ;

§ I.' A ordem Politica, a alle es rger• egte
a que resulta da independência, soberapkí :olgreirridoe	 -
gitprial da Unia°, tom 'Cem° de -cirganizaçllo e actividade ;-
dos poderes politicos,'estabeleoldits 'na CeiestituititO da: itilpn.
Mica, nas ci,c)§ 'Estaçlee 'e nas MIS erradicair.'reepectávas.

orde ffi a0041 :4 a '.estuoleCta pela Çont4tnieito
• Pelas leis relatiYaMeAte	 direitos e, garwitiea
duaes e sua protecçao 	 ..e penal;- ,e4 regime) juridiod• dá
propMdado, da nupitia,-	 do trabalbe; 9 orça/114Mo . e
tuP0Cionamento dos agii'Vkffl Pu44190s dif utilidade 'mai;
aoé dlrejtos ',deveres das Pesseaa do Omito putt!toosPer4
PQM os' io.N.vi4tkof3 e ,ppriproçamonto,..:

Art. 23: A ;propaganda de processos violento,.. pare' -
subverter	 ardera...politica .é Punida, com, a pena. d.•kApIk--4

lres annos, de reclusão. A :propagaqqa de ProcessoS':dotentaii.:
para subverter a ordem 4444/11 14-punida A0m . a,...peo.a.	 um -
a Ires annos•de prisão oellular. • , 	 • :

Art. 24. Fazer. propaganda-de guerraí	 , •
Pena-De 1 a 3 ,anno0 d pritil.o.ge1z1.4i9

.	 .	 ,	 é	 . 	 1	 ... •

- -- '' CIAPITTJTA .P7

Art. 25 liando  os 'crimes derinicíoi ..esta -lei forem
'praticados- por meio da Imprensa, proceder-se-ti; sem psiu
jUi5o da accao- Penas competente; ii appreheutio dali - -reepls =.
•citivas` edições. 'À. execução desta medida' competird; :iati • .
Districto Federal, ao Chefe de Policia, e nos Estados e na- . -

13878--'8extafeira 28
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Territorio do Acre, á autoridade policial de maior gradua--	 Paragrapho. unieo. Fechada a eéde, a autoridade cota-
ção no logar.	 - municará immediatamente o acto ao juiz federal, em expo-

, § 1.° A autoridade, que houver determinado a appre- - sição fundamentada, procedendo-se, em seguida, na fórma
bengo communwará o facto immediatamente ao juiz f e- dos • §§ r a 5° do art. 25. , •	 .
deeal . da. sução . remettendo-ihe um • exemplar. da . edição - : Art.— 31. Mediante requisição do Chefe de Policia do
apprehendida.	 . ' District° Federal, 'dos Estados ou Territorios, • encaminhada

§ 2.° Dentro de dois diak. a contar do reoebimento da - pelo Ministro de Estado da -Justiça • e Negocios Interiores,
communicação pelo•Juiz, ou antes, poderá o* interessado .im- .• será cassado, por acto . fundamentado e publico do Ministro
pugnar o acto .da autoridade. Ouvida -esta em igual prazo,'" de • Estado do Trabalho,. Industrie e Commercio, o .reconhe-
decidirá o juiz,. em ires 'dias inaprorogaveis, - da legalidade cimento dos .-syndicatos e associações profissionaes que !Mu-
da apprehensão.	 - •	 • •. verem incorrido exii • qUelquer artigo da presente lei, ou,: p•or

bempre que a decisão concluir pela illegalidade qualquer forma exercerem actividade subversiva' da ordem
' 'da apprebensão, 'imporá á. autoridade, que a tiver detem& pontoe ou social.

.	 '	 .
minai,	 ,	 •	 •	 art. 38 desta lei.

. Art. 26..E' vedado imprimir, expor á venda, vender,
ou, de qualquer fôrma, pôr em eirgulgão gravuras, livros,
pamphletoa, .boletins ou quaeaquer publicações não paio-

• dicas, nacionaes ou estrangeiras, 'em que se verifique a

será, desde logo, sem prejulgo da acçao penal que no caso
couber; afastado do exercició 'do cargo,' tornando-se • paul-.
vel de exoneração' mediante processo administrativo, • se ao
estiver -nas condições' do paragrapho unico do • • art. 169, da
Constituição a Republica. • 0 funccionario vitalicio ' só 'será
deraittido mediante sentenqa judiciaria. •

Art. 33., O ornejal das forças' armadas.da União' .qtie pra,
• ticar qiniquer dos actos definidos como carne nesta 'lei, • au
se filiar, °sicativa ou clandestinamente,, a partido, ,centro,

: auremiação ou junta de existencia prohibida 'no art. 30,
será, egualmente, afastada do cargo, cornmando ou" funoçao
militar que exercer,: devendo o Ministerio Publico iniciar
a acção penal, .que couber, dentro de dez dias, a contar ,da-

•quelle em que'ti'ver conhecimento do facto. • • 	 • •	 . •
•• 'Paragrapho' unico. O' dispostivo' do • presente • :artiío

dará intimar a 'parte para apresentar e provar sua de- applica-se ás.policias	 _ • ,	 ,
tesa no prazo improrogavet de 'cinco dias. A intimação, se - Art. 34. Sem' peejuizo da acção 'pe Competente, • o
fará' por meio "de edital affixado á porta dos auditorios• official que 'incorrer em qualquer das hypo ceei! dó .artigo
na sede da redeççãe, do que se junará certidão - aos autos, 'anterior, se tornará incorapativel com o' offielalito; os. ter-
sendo. o mesmo publicado . na imprensa official. A sentença 'mos do IV 1° do art. -163 da Constituição da 'Republica, O-
uras ;proferida , dentro do , prazo de cinco dias, .e .deita 00%4, vendo essa incompatibilidade ser , declarado pelo: Supremo

ri- Tribunal Militar, • seguindo-se o processo eatabeleeldomano nos Próprios entoa, com b 'procesio' do recurso c

• . § '4.° Da decisão. 'caberá recurso para instancia' superior,
com. o pooesso do recurso criminal. 	 •	 '

.§. 5.°. Decorrido, sem apresentação de reclamação, o pra-
zo'. de dois, dias fixado no § 20, ou transitada em julgado a
decisão homologatorie , da. apprehensão, , a edição . apprehen-
dida será. inutilizada. • .
; § .6.* Em caso de reincidencia, será o periodloo suspenso

por p rifo IMO , excedente de quinze' dias, e, occorrendo nevas
reincidencias, a suspensão será, de cada vez, por tempo não
excedente de seis• merca, e não : menor de trinta dias. A

sere decretada' pele juiz, .a requerimento . do Mi-
nistrio Pablioo, mediante requisição da autoridade policial
euelpetente.

§ 7.° Nas hypotheses do paragraplm anterior, o Jial8 mane

•
nado. multa de 5110$ 'a 2 :000$; sem prejuizo da reparação .	• Art. 32. O fia:lecionado , publico civil que se • filiar,
civil" que poderá ser • reclamada por meio de. acção sum- ostensiva ouclandestinamente, a partido, centro, a

n	
ggremie-

maa. Julgada legal a apprehensão, o juiz mandará o pro- ção ou junta. de' existencia prohibida ' no art. 30,' Ou corá-
oessado ao Ministerio Publico para instaurar a acção penal metter qualqUer aos actos definidos 'como crime nesta lei,
que-no caso couber.

• Pratica.
•

de 'acto definido como crime nesta • lei, devendo-se
appeehender os exemplares -sem -prejulgo da acção • penal
competente. ;

• Paragrapho unloo. Feita • a apprehensão, -proceder-se-á
na- fórma dos §§ is e 5° do artigo anterior.

' .,4r1 . '27. -8e qualquer dos crimes definidos na presente
lei 'for. praticado por .meio de radio-diffuse°, .incorrerá o.
responsavel pela eetaoão• irradiadora 'na' multa , de 1.:000$..a
10 :000C sem prejuízo 'da ecoe° penal que no caso- couber.

A'-multa será imposta. pelo' Governo, o -qual' poderá,
inibem determinar a suspensão • do funccionamento «por
prazo • não ,excedente a 60 dias, ou o fechamento em caso de
.reinaidenoia.• •	 • ,	 .	 • . '	 . .•	 _

• § 2.• ;A..e\uspeneão . fechamento seri , eoininunicado
immediatamente 'ao, Juiz federal,- obedecendo-se, no que -for
applicavel,-os dispositivos dos §§ 1° a -5° do art. 25. .

• Art. ' 28.. A's agencias de publicidade, ou transmissores
dé noticias -e informações, • que praticarem' aoto 	 definido

• como delicto nesta lei, será imposta a multa de 1:0000 • a
• 1 •0 *:000,. sem prejuizo da acção penal que . no caso couber,

notificando-se o responsavel pelas mesmas 'de" que, em caso
da' reino/delida, 'será determinada :a suspensão 'do funocio-
memento por. prazo até , seis meses. •	 •

Paragrapho unto°. A suspensão será. determinada pelo
Ministro. de ,Estado da Justiça e Negooios Interiores, •me-
diante 'requisição' do Chefe. de Policia. do" District° Federal
ou' dos 'Estados, e communioada .immediatamente ao juiz
federal, obedecendo-se,' no , que, fór applicave/, • os dispositi-
vos dos •.paragraphos I° a 58 do art. 25. ,

•..• Art.. 29. As sociedades que houverem adquirido perso-
nalidade juridida mediante falsa • declaração de seus fins,
ou que, depois da registradas, passarem a exercer activi-•
dado subversiva da ordem politica ou social serão fechadas
pelo Governo, por tempo. 'até seis- mezes, devendo, sem- de-.

. mora, ser proposta • acção judicial de .dissolução. (Consti-
tUição, artl • 113, n. 12).

Art. 30. • E' prohibida a existencia de partidos, centros,
aggremiaoões ou ;juntas,' de qualquer Mout°, que viseni a
subversão, pela ameaça ou violenoia, 'da ordem politica ou
80Clat .,	 •

•,	 '
.Art. 35. .Por motivo de disciplina . .. observado no' que

ror applicavel, tanto em relação'. aos officie.es de terra pomo
.de. mar, o disposto .no art. ,351; e seus paragraphos,:ido!,de-

; areto.n. 19.040,..de 19 de, dezembro' de.192.9, ,,os offidaea das
, forças armadas poderão ser suspensos de funcção , Por ;Drago,
atã um anuo, percebendo 'os venoimentos-t de, aociordo. com
as leis vigentes. Esta .providencia . será .applicada; mediante
decreto'. ,•

•Paragropho unieo. disposição acima se :ai:0101M 'is
policias . militares, sendo' a competem:4a. do -Governador,--nos
'Estados,, e •do.. ministro da Justiça no Dietricto;[recleeal''' e
Territorios.	 .	 ,

Art.- 36. • Sem prejulgo :da acção' penal, 'que -no esto
(souber, perde, o cargo .: o professor,qqe, na' cathedrabi	 prati-
car qualquer dos actos definidos CO1270 crime nesta •lei,;.proe
vedo, o. int° em processo administrativo,: QUE se for-. vita-
Riflo, mediante sentença judiciaria. 	 , •	 - .

'CAPITULO V,

• ,Art. 87. Será eanoellada a naturalizaolO, Uaná ,ffit To.
/untaria, da quem exercer actividade politioa nociva ao in-
teresse nacional.

.
	 •

§ 1°. Considera-e° actividade nociva .ao latires se-na.
°lona! a !atracção de qualquer • dos artigos desta .lei, sem

prejuizo de cutros casos previstos- na legislação.	 •§ 2°. 0 processo judiclario será o estabelecido no art. 88
da presente lei.	 . ,

Art. 88. O premeio judiciario para cancellarnanto• de
naturalização e punição dos crimes capitulados , nesta- lei,,
será o seguinte:

'a) ' apresentada a denuncia, instruido cem documentos
comprobatoricls, se eiletirem, ou com rol de ires , testemu-nhas, pelo menos, o juiz mandará fazer a citação, pessoal
do aecusado para a primeira audiencia;

b) não sendo o ao:meado encontrado, será a Citação • fel:.ta por . editam com dez dias de. prazo, para se • Vier . pro-
cessar; •

c) na audienola aprazada, não -comparecendo o acoima-
do, proseguir-se-á á sua revelia, dando-se-lhe e nredei-

'
 secomparecer, o juiz o- qualificará e, depois de lhe ler a de-

nuncia, ou epteixa,' conceder-lhe-á o prazo de cinco • diaspara apresentar defesa escripta e indicar o rol' de testemur-
nhas e elementos de defesa. Findo este prazo, serão
rides as testemunhas de accusaçãe e defesa, e .praticar-se-4
as diligencias requeridas pelas pertes;
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• •	 processo . lalrã intaiado em Virtudede representa-

• •	 .
d) . 0 .aceusado, depols: . .de .40alificado; poderá •-defender- .

se • por procurador e deixar -.. ,de: .comparecer . á formação de,
oulpa. se' não . houver. Sido ', peesip • em flagrante, ou . preveni--

vamo), e t .	 .'
, , el .a inquirição das testernunhas e as .diligencias . regue-

Mea deverito . ser realizadas no prazo de vinte. dias;: • .	 - ,
-11; terminada a dilação probatoria, o autor Lerá cinco'

4,las,para arrazoar e, depois delle, igual prazo o reo. para
• mesmo. "arilo .fl,ra. Findoe sse preze, será o processo subinettido
a 4144gaMina Cle e a senteaça proferida dentro de dez dias.

Peragrapho mico. Da sentença cabe . recurso inter-
poeto .tio prazo de cinco dias. 'O recurso não suspendeos
effeitcis da saateaça absoiutorta ou Condeinnaturia; salvo,
Wan .., a ,eetat em . se :tratando de .crimes afiançaveis; ou no
que usser rettpCito, 40 regiineo de cumprimento de pena. 	 •

t, ag .... O prccesso administrativo para a exoneração
de ninorçoulo puPlico. nos' Casas .previstOs nesta lei , será
o ~itite:	 „

•• - Paragrapho unico. Em caso de demora na : Obtenção do
visto consular no respectivo passaporte. á permiltido ao
Onverno localizar 6 expulsando em cobaias 'agricolait; ou

• fixar-lhe domicilio-.
Art. 47. Só o poder publico tem a, prerogativa de

constituir milicias de qualquer' natureza,-não- sendo per-
mittidas organizações de typo caracterizadas -por
subordinação hierarchica, quadros ou formações.,

Paragrapho unico. Não se incluem ne"ste artigo as as-
sociações de escoteiros, tiros de guerra e outras autorizadas
emlei.	 •

Art. 49. ,RepUtem-se cabeças os que tiverem deliberado,
berado. excitado ou dirigida etaolne etaoin etaoinau ualoda
eacitadp ou • dirigido a pratice„de actos ungidos. nesta lei.

. 50. r Circurnstanela aggravante, em queNuer
das ulmo definidos nesta. lei, quanito_fOr e'ternentar.- 'do
deflete, a condição de tunecionario, civit.ou

• Art. 51, Esta- lei entrará em vigor na . Çainitaf. P.eiteral,
Estados 'e TerrItorioe na data da publicação.no •reeRletivos
orgãos officlaes.

Art. 52: fievoge.m-ee as disposições	 ciintraile.
Rio de Jane1ro, 4 de abril de 1935, lieda_Inde.pendeo-,

eia e 4' da Republica.'
Gtrttnito

Vicente Adq"
. _

Art. 58.x A exposição e?. a,nritlea de douir.éna,.; feitas tern
propaganda de guerra • ou de processo violento ,para sub-
verter a ordem politica ou social, não motivarão nenhuma
das sancções previstas nesta lei. •

ou-"etroffichr,, iNktruido desde logo, com' os documen-
tos ' de itcousatáo;

.4) elV'seguida. eer4 ouvido o' accusado, que raspou-
ijerft •ETO Pro±.0 lbilnorntavel de cinco dias, ulty pena de re-
venal

'ç) ise. em tua defesa, altegar o accusatio factos- que de-
pendam de prova, ser-toe-4o pare isso concedidos dez' dias;

• d) trrasaado o" processo dentro de cinco dias, serão o

•em 'aineo• dias, 	 ..'reOl ttetd : o precesso ao ministro • ou. Se-
qelari

entoe ç	

•Pi

imitiam"	 aU

l.09, OU Prefeito,

que fará' minucioso' relatorio

'? • 0,1?• ti	 Prefeito, 'conforme .0 'caso, para.de-
el8a0 ;

44ata_ '400 igto caberá. recurso para a autoridade eu.
nerlor,	 do Dr o inaprorngavel dø cinco dias;

" ilf4C e40-40 (MeraÇãO• cetifirmakla, ordenará a auto-
nda	 perior a, • _ex(uttiklits do competente acto,, _ que será
SOM

• 

Odanielittcr
I	

•
Monte ,depis da- publicado o acto de exonerapáo

•ficara •0 fUneelohar	 ri 	 da s vantagebe do seu carge.
1.• O ministro ou secretario de Estado ou prefeito,

nito, podert julga; p processo sem lhe' fazer juntar as oeri-
que, Para • prOva, haja requerido e funcoionario, e mo

ttei	 • 'cobaio sido dadas no 'Prezo legal, pelas reparti-
- 0 Wh	 etentea, desde 'Mie objeet6 'do .requerimento seja
Mrlinente	 ,atiauntpto do' proceúo::'	 •	 '

11. 	MOO)	 'funçOitinarlo exonerado demandar
• annulle

•

 çao. da ,Pena administrativa mediante, a ficção Que
113N•P9tOef por ':g9g9 . .	 •

CAPrrn0 VI

nieSetiiçõse mata	 •	 •
Art. 40, Sio inatiançaveis os crimes punidos nesta lei,

cujo Mealmo de pana for prisão cellular ou rei:ilusão ou-
penar a 'um anuo.
• • AU. 4I.. De qualquer deites' lavrar-se-ha • auto de fla-
grant • ando tal occorrer, observadas as' formalidades te-
gaga, Independentemente da consideração do numero de-Des-
abas que o estejam praticando.

•• Art. 42.	 pena de prisão, n	
'

os casos dos arte. a* .4*, •
9* 12,-111 é 555 Itere eurn hda em estabelecimento dis-

t-h:Loto dee . d'estinadoa rem% e erunes eonnuuns, e sem eu.-
jelçáo a , malquer..regimen peniteociario ou carcerario.

A•r1.- 437. NO 101eresse- da ordenif•. publica, ou :a- reque-
rimento :.dtó coadetnnacto, poderá -o Juiz. executor da sen-
tença ordenar seja a pena cumprida fdra do • togar do de.
licto. poderá, Igualmente, em qualquer tempo, determinar
a mndança do togar de cumprimento da pena.

-$ 1.' 4:1•10xar de • cumprimento de pena, salve :requeri-
mento do Interessado, não poderá ser situado a' melte de mil
kilometrop do togar do delicio, 'asseguradaa . sempre Umasempre

 de salubridade e 0•8 byglene. ••
• e.•' .1>as' dePlsões sobre 'o modo e togar d.e, cumpri.'

Mento da •pena sabe .recurso para a ingaricia superior, coal
o propeeep dos reoufecie criMinaas.

Art. 44: Todo., os_crintes defintdoe nesta leilei serão pro.
ceetadós 'Peia- Justiça Federal, e stijeitds . a julgamento em-

• • Srar	 uniao. 'Servirão os orgãos da Justiça ' esta-
Atnit ' cogito'	 Parado	 sempre- que aS diligencias se heti,-
Ve	 "d e e feCtuar f	 da sade a secottn„

. 45. A requerimento do condemnado por crime de-
• -ttfittlO neata Teta poderá	 juiz executor de i sentença con..

'tet,ter. al3e.na	 prisão coutar em "reclusão. augruentado,a
'da sexta parte.''

 46. A prisão provisor-Ia *do expulsando não poderá
exceder de tres mezes.

• tart*N• 1/9 -7-"Dar 15 cot mano pa 1.0311.
RacriTir-440 .

Na ementa, t i" Unha, onde se les: 5074953$00fr, 	 •507 :9535600.

147.41 N. 7-3 ¥p", MI te Dg JtIttIO Da .1955	 •-•

:Aufariae o Gol'ectio a abrfr o credito . dê 1.500:0008000 p,nrO
oêcOrrer de deppeeai com ci execupdg do Convênio (irmado

O Presidente da Republica doa Estados Unidoe'do.'i3reatl:‘
etktra O (koegoil e o Bregt

Faço saber Que O Poder Legielativo decreta e et 'emociono
• seguinte lei:	 •	 - •.•
. Art. 1, Fins o Presidenta. ,c18. ReUublica at&CriXado a
abrir. pelo Minieterie da Educeçat e Seude Publica, o- eredito
de mil e quinhentos contos de rei& (1.000:0005000). destinado
a oceorrer ás despesas de tnetallação e funccionamento de
dispensa rios , contra affecçõee, vette ro.syp h 11 Ricas, ,nas idade('
de Santa Vietoria, Jagnarão, Baga. D.- Pedéito, Sant,Anaa,
Quaraby, Barra do Quarahy 8 outras, para a execução do con-
vento, firmado- entre o UruguaY é o Brasil.: • 	 •

Paragraph6 unic.o. As deepesat'Com execueao da. pre-
sente lei correrão por mota da ',aceita; provenSente 44 -taxi
de Educação e .8aude:. - •	 .	 .

Art. 2.* fievoganatãe as .d i5POCfCt.te'a em contrurTo
• • Rio de Janeiro, 10 de junho de 19ae, 414' da IndependelUga
e 47* da Republica. 	

GurruLlo Vaitoats.
Gustavo CaPanSinte,

n4.701••

• • LEX 15. 78 na 26 oz ./ulmo DE :1925

Abre um credito extraordinarie de 300000$000, 'desfitando al
• soceerrer as victintaa,das enchentes 'dó r‘ie Parnohyba, no
Mude 'do Moura% e dcl outras providencies'

• O presidenta da Republica doe Estados Unidos ao Brasilt
Paco saber--que o Poder Legislativo-decreta eu-844010110

a seguinte lei:	 •	 .-.	 .	 ,	 .	 •	 •	 .
Art. 1.• Mn aberto, de aocardo com o disposto no ti

do art. 186 da Conetituiclio, o credito extraordinario de
300:0005000 (trezentos contos de reis), destinado a socoorrer
as victimas das enchentes do rio Parnahyba, no Estado do
Piauhy.
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